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Reunião com Reitoria aborda aplicação do Decreto 9991/2019

 Ontem (09), na reitoria da UFOP, às 15h, 
com a presença de representantes da ADUFOP, 
ASSUFOP, Comissão Permanente de Pessoal 
Docente (CCPD), Comissão Interna de Supervisão 
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos (CIS) e Reitoria, foram debatidos 
as consequências da edição do Decreto 9991/19.
 A  p r i m e i ra  s e c re t á r i a  d a  A D U F O P, 
professora Cristina Maia, informou que a 
entidade irá questionar judicialmente o referido 
Decreto. De acordo com a professora, o Decreto 
fere a autonomia universitária e não respeita a 
carreira docente instituída na Lei 12.772/12.
 A maioria dos presentes solicitou que a 
UFOP resistisse ao Decreto por intermédio de 
manifestação do Conselho Universitário (CUNI). 
Contudo, a Reitora informou que não irá 
submeter ao CUNI sob a justi�cativa de não 
constranger os Conselheiros e por entender que 
esta decisão é de sua competência .  Os 
Representantes da Reitoria justi�caram a 
necessidade de observância do Decreto 9991/19 
sob pena de comprometimento das capacitações 
futuras, a partir de 2020.
 Vale ressaltar, que no último Encontro 
do Coletivo Jurídico do ANDES-SN, no qual o 

assessor jurídico da ADUFOP esteve presente, 
muitos casos foram expostos sobre o tema. A 
U n i v e r s i d a d e  d e  B r a s í l i a  ( U N B ) , 
fundamentada num parecer da Advocacia-
G e r a l  d a  U n i ã o  ( A G U )  r e j e i t o u  a 
implementação do Decreto, assim como seu 
Conselho Universitário. 
 Ao �nal do encontro �cou decidido que 
será encaminhado o plano de capacitação em 
concomitância com as possíveis ações judiciais e 
representação perante o Ministério Público 
Federal.

 

convite

Par�icipe da construção do I Encontro Regional para 
discu�ir a mineração na região
 A plenária sindical e popular realizada no 
dia 6 de junho, na Praça da Sé em Mariana e que 
teve a ADUFOP enquanto uma das entidades 
organizadoras deliberou sobre a realização de um 
Encontro Regional para discutir a mineração na 
região a partir do eixo: um novo modelo de 
mineração. A ação está sendo construída 

conjuntamente com movimentos sociais e 
sindicatos que atuam na questão mineral na 
região. 
 Nesse sentido, convidamos os(as) docentes 
para construir este espaço de debate. Os 
interessados podem se manifestar no email: 
comunicacao@adufop.org.br. 

 Mais de 50 pessoas, entre advogados e 
dirigentes das seções sindicais do Sindicato 
Nacional, além dos diretores nacionais e de 
representantes das Assessorias Jurídica Nacional 
(AJN) e Parlamentar, participaram do Encontro do 
Coletivo Jurídico Nacional do ANDES-SN, 
realizado na sede do sindicato, em Brasília (DF) 
nos dias 4 e 5 de outubro. O Assessor Jurídico da 
ADUFOP, Vinicius Sampaio, esteve presente, 
contribui com o debate e repassou os informes da 
entidade. 
 A  p a u t a  c o n t a v a  c o m :  A n á l i s e  d e 
Conjuntura; Reforma da Previdência; Decreto 
9.991/19; Autonomia Universitária (Future-se, 
Cortes, Decreto 9.725/19, Decreto 9.756/19, 
Decreto 9.794/19, Eleições de Reitores); Lei 
12.990/14; Estaduais; Cessão de Espaços nos 
Institutos Federais de Ensino Superior; MP 
873/19.
 E n t r e  o s  a s s u n t o s  d e s t a c a d o s ,  o s 
participantes discutiram a respeito dos ataques 
aos direitos sociais e aos mecanismos jurídicos de 
defesa do trabalhador. A abertura do encontro foi 
feita pela 1º vice-presidente do Sindicato 
Nacional, Qelli Rocha, destacando a importância 
das ações jurídicas como instrumento para 
assegurar os direitos dos trabalhadores. 
 

 Segundo ela, entretanto, a judicialização 
deve ser o último estágio de ação. "Diante dessa 
conjuntura, é importante a reorganização da 
classe trabalhadora. De um lado é necessária a 
resistência no âmbito das organizações, das lutas 
contra a retirada de direitos e em defesa das 
liberdades democráticas e, por outro lado, é 
preciso construir um projeto estratégico para a 
classe trabalhadora como, por exemplo, a 
construção nos estados de um Fórum Sindical, 
Popular e da Juventude de luta pelos direitos e 
pelas liberdades democráticas". A diretora do 
ANDES-SN ressaltou também os ataques à 
educação pública no país, como os cortes 
orçamentários e os atentados à autonomia 
universitária.
 Marcelise Azevedo e Rodrigo Torelly, da 
A JN do ANDES-SN,  discorreram sobre a 
complexidade jurídica vivida diante da atual 
conjuntura política. O momento, segundo eles, 
exige cuidado e ações estratégicas. Já Anderson 
Alves e André Luis, da assessoria parlamentar, 
a�rmaram que, apesar do fato da atual legislatura 
no Congresso Nacional ter uma ala conservadora, 
ela não difere muito de anos anteriores. O que 
muda de gestões anteriores para esta é a falta de 
coordenação política por parte do Executivo. Para 
eles, a crise institucional tem gerado uma crise 
social no país.
 Ao �nal dos debates, os participantes 
acordaram na necessidade de formar grupos de 
trabalho para consolidar atuações conjuntas de 
r e a ç ã o  a o s  a t a q u e s  d a  a t u a l  g e s t ã o 
governamental.

Con�ra a matéria completa no site da 
ADUFOP 

Com informações ANDES-SN
O assessor jurídico da ADUFOP, Vinicius Sampaio par�icipou do encontro na 
sede do Sindicato Nacional, em Brasília - Vinicius Sampaio/ADUFOP
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Encontro Jurídico do ANDES-SN debate os ataques à 
Educação e aos direitos dos docentes

Reunião na reitoria da UFOP  com par�icipação de representantes da 
ADUFOP, ASSUFOP, CCPD, CIS e Reitoria - Guido de Mattos/ADUFOP
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Dia Nacional de Luta contra a Violência à Mulher
 

 

 Um movimento de protesto feito por 
mulheres no dia 10 de outubro de 1980 
contra o aumento dos crimes de gênero em 
todo país deu origem ao Dia Nacional de 
Luta contra a Violência à Mulher.  Na 

data,  inúmeras mulheres brasi leiras 
reuniram-se nas escadarias do Teatro 
Municipal de São Paulo, em movimento 
nacional protestando contra o índice 
crescente de crimes contra mulheres em 
todo o país. O evento exigia, além da 
implementação de políticas públicas e 
reformulação do Código Penal,  dar 
visibilidade aos milhares de casos de 
a m e a ç a s ,  c o n s t r a n g i m e n t o s , 
espancamentos, estupros, assassinatos 
bárbaros esquecidos no anonimato da 
esfera doméstica, por serem cometidos, na 
sua grande maioria, por companheiros, 
parentes próximos e/ou conhecidos e, por 
isso também, não denunciados.
 A data tem como principal objetivo 
estimular a re�exão sobre o elevado índice 
de agressão contra a população feminina 
no Brasil.
 As mulheres exigem respeito!
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